PARECER Nº 3, DE 2016
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 7011, DE 2014


O Processo RGL 7011, de 2014, contém documentos e informações exigidos pela Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 (com suas alterações posteriores), que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2015, encaminhados pela Agência de Desenvolvimento Paulista – Desenvolve SP.


Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 15 da XIV Consolidação do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 5º da lei citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento de seus objetivos estatutários.


Ao examinar os autos, constatei que o documento de fls. 2, referente à proposta orçamentária do exercício de 2015, preenche a exigência contida no artigo 5º da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, que regulamenta a matéria.


Assim sendo, esta Comissão toma conhecimento da documentação contida no Processo RGL 7011, de 2014, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, requerendo o seu arquivamento.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento do processo. 

Sala das Comissões, em 15/12/2015.

a) André do Prado – Presidente
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